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CoNTMTO N" 21012023

PROCESSO N' í9612023

coirrRATo DE LocAçÃo DE riiÓvEL
PARA FINS NÃo RESIoENCIAIS QUE
ENTRE SI FAZEM, DE UM LADO, O
MUNlcÍPlo DE aLTo aLEGRE Do
PTNDARÉ, ATRAvÉs oA PREFE|TURA
MUNICIPAL, E DO OUTRO LADO, JOSE
RODRIGUES SILVA, NA FORMA ABÂIXO.

Pelo presente instrumento pârticular de aditamento ao conlrato de locaÉo que íazem entre

Si, de um |ado MUNrcIPlo DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ/MA, atTâvéS dA SUA

sEcRETAR|A MUNrctpAL DE ASssrÊNcla soctAL, TRABALHo E CIDADANIA DE

aLTO ALEGRE DO PINDARÉ- PÍIIAAP/MA, sediada na Av. Joáo XXlll, S/N - Centro, Alto

Alegre do Pindâré/MA, CNPJ N' 01.612.83210001-21, doravante designada LOCATÁRIA,

neste ato representado respeclivêmente pela Secretária l\runicipal de Assistência Social,

Trabalho e Cidadânia. a Sra. ELZÂ irARlA SANTOS DO NASCIÍtlENTO, brasileiÍa. casâda,

portadora da Cédula de ldentidade RG no 77592797-0, e inscdta no CPF sob o no

a44.413.803.-72, residente nesta cidade, e JOSE RODRIGUES SILVA, inscrito no

Cadaíro Nacional de Pessoa Fisica n'. 197.216.503-82 e RG no. 000082753197-4, neste

ato denominada LOCADOR, RESOLVEM celebrat o presente CONTRÂÍO DE LOCAÇÃO

DE IMÓVEL PAMFINS RESIDENCIAIS, IOCAIiZAdO - RUA RiO BTANCO S/N, CENITO, AIIO

Ategre do Pindaré/MA, vlsANDO A CONCESSÃO DE BENEFiCIO SOCIAL DE ALUGUEL

SOCIAL, em benefício de iilARlA DA SILVA FILHA, inscrito no Cadastro Nacional de

Pessoa Física n'. 002.433.543-63 e Portadora do RG n'. 017807702001-8 em íace de

decorrência de desastre ou câlamidade pública, tendo em vista o Processo AdministÍativo
n". 19612023, Dispensa de Licitação, ratificada pelo Ordenador de Despesa, subrnetendo as

partes às disposiÉes constante§ no aft. 24, inciso X e 26 da Lei n' 8.666/93, ê suas

âlieraçóes, Lei Municipal de Alto Alêgre do Pindaré - MA n'019/20 e ârt. 10 § 2', lV, do

Oecreto irunicipal de Alto Alegre do Pindaré - MA n'021i20 sob as cláusulas e condiçôes

seguinles:

CLAUSULA PRIMEIRA " DO OBJETO

1.1 ContráaÉo referenle Locaçáo Social de imóvel de propriedade de JOSE

RODRIGUES SILVA e Silva, em caráter de benefÍcio social, destanado a ilARlA DA

SILVA FILHA.
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CLÂUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA

2.1 O prazo de vigência do presente contrato de locaÉo é de 06 (seis) meses, a contar da

assinatura do contrâto, mediante a devida comprovação da oconência do fáo gerador do

direito âo beneficio, podêndo seÍ prorrogado poÍ igual periodo, ou, enquanio perdurâr a

situaÉo de risco ou vulnerabilidade social do beneÍiciário, condicionada a prorrogaÉo do

beneficio à emissáo de parecer técnico, nos termos do que estabelecê a Lei Municipal de

Alto Alegre do PindaÍé - MA n'019/20 e art. 10 § 2', inciso lV, do Decreto l\runicipal de Alto

Alegre do Pindare - MA no 021/20, observades, em tudo, as disposições dos arligos 24,

inciso X e 57 da Lei 8.666/93.

2.2 - Permanecendo o LocâtáÍio no imóvel após a data Íixada como termo da vigência do

Contrato, presumir-se-á pronogada a locaÉo por lempo indelerminado, nas condiçó€s

ajustadas - conÍorme disciplina o art. 56 da Lei 8.245, de 18/10/1991 - considerar-se-áo,

entretanto, devidos os alugueres até a dala da entrega do imóvel ou da notiíicaÉo do

LOCADOR para o recebimento, independentemente da existência de outras pendências,

desde que esteja efetivamenle desocupado o imóvel.

2,3 - Qualquer tolerància do LOCADOR, de seu procurador ou preposto, nâo se entendeÍá

como renovaÉo ou modific€Éo de qualquer clausula deste contrato.

CLÂUSULA TERCEIRA - DO VALOR E DA COBRANçA DE ALUGUEL

3,1 - O valoÍ global do presente Contrato é de R$ 2./OO,OO (dois mil e quatÍocenbs reais)'

a ser pago em 06 (3ois) parcolas msnsais do R$ /O0,00 (tÍêzêntos Íêais). cujo

pagamento o LOCATÁR|O se compromete a lÍazet dé o décimo dia do mês subsequente

ao mês vencido.

3.2 - O aluguel será cobrado pelo LOCADOR, mediante a apresentaÉo da respec{iva ÍáuÍa

oú recibo. elâboÍados com observância da LegislaÉo em vigor, e pago áe o 60 (sexio) dia

útil do mês subsequente ao vencido, creditado em conta do LOCADOR, qual seja: EÂ!99
BRADESCO SrA. AG: í75í C/C 0507898-9

3.3- Quando da oconência de eventuais atÍasos de pagamento provocados exclusivamente

pela AdminiírâÉo, o valoÍ devido deverá ser acrescido de compensaÉo financeira, cuja

apuraÇá) se fará desde a data de seu vencimento até a dáa do efetivo pagamento, em que

os juros de moÍa seráo calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por

cento) ao ano, mediante aplicaçáo das seguintes fórmulas:

I = (T)U100/365)
EM=lxNxVP.onde:
I = indice de compensaÉo íinanceira;

TX = Percentual da taxa de juÍos de mora anual;

Jt
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EM = Encârgos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamenlo;

VP = Valor das parcelas em âtraso.

CLAUSULA QUARTA " DO REAJUSTAilIENTO

4,í - O presente ContÍato poderá, por acordo entre as partes, ser reajustado anualmênte, na

forma do art. 28 da Lei no 9.069/95, ficando pactuado que as partes utilizaráo, para tal fim, o

valor encontrado pela variaÉo nominal do índice de vaíaÉo do IGPM/FGV, aplicando-se.

no que couber, o Principio da Livre negociaÉo, obêdecidos os limites legai§ e em

conÍormidade com a Lei no 8.24511991, preseÍvando-se, sempre, o valor compatível com o
de mercado, contorme exige o inciso X do art. 24 da Lei 8.666/93.

CLÂUSULA OUINTA. DO GESTOR DO CONTRATO

5.í . A Secretaria [runicipal que motivou o presente contÍato, designará o gestor do

contrato, que seÍá o responsável pelo acompanhamento/supervisáo do fiel cumprimento do

objêto contÍatual, e adotará todas as providências cabiveis e necessáÍias para a
manuienÉo da regularizâçáo na presta€o dos serviços credenciados.

5,í,í . O Gestor do Contrato anotaÍá em registro próprio todas as ocoÍrências relacionadas

com a execuÉo do contrato, determinando o que for neces§ário à regularizaçáo das Íaltas

ou defeitos observados.

5.1.2 . As decisóes e providências que ultÍapassarem a competênciâ do ÍepÍesenianie

deverão ser soliciladas a seus superiores em tempo hábil para a adoçáo das medidas

convenientes.

5.1,3 . Alem das atividâdes neste contrato, no edital que originou esse contrato, bem @mo

em seus anexos, sáo atribuiçóes do Gestor do Contrâo:

a) lnspecionar sistematicamenle o obieto do contrato, com a finalidade de examinaÍ

ou veriíicaÍ se sua execuçáo obedece às especificaçóes técnicas de materiais

e/ou serviços, ao projeto, aos prazos estabelêcidos e demais obÍigaçôes do

contralo;

b) Organizar de Íorma sistemáica todas as informagGes pertinenles aos processos

que envolvem a obra: projetos, licitação, contrato, mediçóeE, cronogÍamas físico-

financeiros previstos e Íealizados. aditivos, Íeaiustamentos, realinhamentos'
pagamentos, Projeto como construido (As Built), termos de Íecebimênto

provisório e deÍlnitivo e devoluçáo de cáuçóes, etc.

c) Disponibilizar,
caso de obra:

mensalmente, relatórios constando informaçôes gerenciais em
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d) AÍerir as mediçóes dos serviços executados que deverâo ser acompanhadas por
registro ÍotográÍco e pelas respeciivas memórias de cálculo;

e) Solicitar, formalmente. a contratada, nos eventuais adíivos e paralisaçóes,
justiÍicativa técnica respec{iva e com base na mesma, formar.iuízo de valor
desses eventos e encaminhar a documentaÉo necessária para instâncias
superiores providenciarem as medidas cabiveis aos mesmos;

f) Comunicar a instancias superiores qualquer anfrâÉo cometida pela conÍatada,
medianie paÍecer técnico fundamentado, nos termos da Lei de Licitaçóes, a fim
de que âs medidas legais cabiveis possam ser aplicadas.

g) Exigir da CONTRATADA o cumprimento dos prazos dispostos no

CRONOGRAMA FISiCO-FINANCEIRO apresentado anexo a esle instrumento,

considerando que a exêcuÉo de cada serviço/etapa seÍá aferido, em c€da

mediçáo. consoante CRONOGRAMA FISICOFINANCEIRO, previamente

aprovado e que a alerição dos prazos §e dârá mediante a comparação entrê o
valor total da etapa prevista no cronograma ,isico-financeiro e o eÍetivâmente
realizado, no mês em análise (caso exista).

5.3 - O acompanhamento, o controle, a ÍiscalizaÉo e avaliaÉo de que trata este item náo

excluem a responsabilidade da Contratada e nem @nfere à Conkatante responsabilidade

solidária, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades ou danos na execuÉo
dos serviços contratados.

5.4 - A CONTRATANTE se reserva o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os serviços oÍa

contratados, prestados em desacordo com o presenle ContEto e o Edital que o originou.

5.5. A Superintendência de Acompanhamento de ContÍatos e Convênios, vinculada à

Secráariâ Municipal Planejamenlo, Orçamento e Gestáo, será responsável pelo

acompanhamento e fiscalizaÉo na execução dos serviços contratados, auxiliando o gestor

do contrato no Íel cumprimento do objeto deste Edital.

CLAUSULÂ SEXTA . DO RECEBIMENTO DO IMÓVEL

6,í . O LOCATÁR|O reconhêce receber o imóvel, objeto do presente conlrato, em perfeitas

condiçóes de uso, Ílcando à custa do LOCATÁRIO, os repâros e obras quê venha a

necessitar o imóvel, mantendo-se em peíeito estado de conseÍvaÉo, obrigando-se a

restituÊlo nas mesmas cgndiçóes que o recebeu, salvo as deterioraçóes deconenles do seu

uso normâ|, de acordo com as determinãÇóes do art.23, inciso lll, da Lei no 8.245, de 18 de

outubro de 1991.
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CLAUSULA SÉNÍ Â - DA RESPONSABILIOAOE

7.í - É de responsabilidade do LOCATÁRIO, o pagamento das despesas relativas ao

consumo de luz, d'água e esgoto, utilização de seNiços telefônicos, taxa de lixo, bem como
quaisquer outros da mesma nalureza assim deteÍminados pelo Poder Público, que vierem a

incidir sobre o imóvel, refêrentes à utilização do mesmo.

7.2 - É de inteira e exclusiva responsabilidade do LOCATÁRIO, o pagamento das despesas

relâtivas aos tributos e emolumentos que não sê enquadrem no que dispõe a Cláusula

anterior. e que incidirem ou vierem a incidir sobre o imóvel objeto do presenle @ntráo de

locaçáo.

73-É também de responsabilidade do LOCATÁRlO o encaÍgo de reÍormar o imóvel em caso

de danos ao mesmo quando de suâ entrega ao LOCADOR.

CLAUSULA OITAVA - DA FACHADA PRINCIPAL

8.1- A Íachada principal do imóvê|, objeto do pÍesente contráo de locâção, náo poderá ser

modificâda, podendo, entretanto, o LOCATÁRIO, promover as adaptaçóes na sua parte

interna, que julgar necessária, desde que estas náo comprometam a estrutura e segurança

do imóvel, com prévia anuência, por escrito, do LOCADOR ou seu representante legal, para

esse íim conslituído.

CLAUSULA NONA - DAS BENFEITORTAS E DA CONSERVAçÃO

9.í - O LOCATÁR|O poderá executar todas as obÍas, modific€çÕes ou benÍêilorias sem

prévia autorizaÉo ou conhecimento do LOCADOR' sempÍe que a utilizaçáo do imóvel

estiver comprometida ou na iminência de qualquer dano que comprometa a @ntinuaçáo do

pÉsente contrato de locâçáo. As benfeitorias necessáÍias que foÍem execuledâs nessas

situaÉes seráo posteÍiormente indenizadas pelo LOCADOR'

9.2 - As benfeitoÍias úteis, desde que autorizadas, serão indenizáveis e peÍmitem o exercício

do direito de rêtenÉo.

9.3- As benÍeitorias voluptuárias seÉo indenizáveis, caso haja prêvia concÔrdância do

LOCADOR. Caso não haja concordàncja na indenizaçâo, poderáo seÍ levantadas pelo

LOCATARIO, Íinda a locaÇáo, desde que sua retirada náo aÍete a estÍutura ê ã substância

do imóvê|.
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9,4 - Caso as modificaçÕes ou adaptaçóes ,eitas pelo LOCATARIO venham câusar âlgum
dano ao imóvel, durante o periodo de locação, esse dano deve ser sanado às expensas do
LOCATÁRIO,

CLAUSULA OÉCIMA. DA DOTAÇÂO ORÇATIENTÁRIA

'10.'l - As despesas com o pagamento do aluguel mensal e demais encargos correráo à

conta da seguinte dotaÉo orçâmentáÍia:

02 PODER EXECUTIVO 09,OO SECRETARIA DE ASSISTENCIAL SOCIAL TRABALHO E

CTDADANTA 08 ASSTSTENCTA SOCTAL 122 ADr\flNSrMÇÃO GERAL 0106
DESENVOLVIMENTOECONOMICO E SOCIAL 2054,OOOO MANUT. E FUNC, DA

sEcRETARIA 3.3.90.36.00 OUTROS SERVrÇOS DE TERCETROS PÉSSOA FiSICA

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA . DA VISTORIA DO IiiÓVEL

í1.í . AO LOCADOR é reservado o direito de vistoriar o imóvel objeto do presente contrato

de locaçáo quando achar conveniente, desde que faça em horário compáivel com o
funcionamento do órgáo ocupante, podendo trazê-lo, no todo ou em parte, ressalvadas as

dependêncaas que as circunstancias no momento as tornem privativas, ou as que pela

natureza das atividades nelas desenvolvidas, recomendam acesso reseÍvado a

determinados servidores.

11.2 - Pa'la Íiel disposto no caput desta cláusula, o titular do órgáo ocupante do imóvel

objeto do presenle instrumento ou quem Íor por este designado, acompanhará o LOCADOR

ou quem for poÍ este designado, acompanhará o LOCADOR ou quem for pot esle

designado no exercicio desse direito.

CLÂUSULA DÉCI Â SEGUT{DA - DA RESCISÃO DO CONTRATO

í2.1 - Durante o prazo estjpulado paÍa a dwaçÁo do contrato, náo poderá o LOCADOR

reaver o imóvel alugado (art. 40 da Lei n'. 8.245191).

í2.2 - Ao LOCATÁR|O reserva-se o direito de, no interesse do serviço público ou em

deconência de motivos supervenaentes, rescindir o presente contrato, sem qualquer ônus,

mediante aviso prévio de 60 (sessenta) dias.

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA . DA PUBLICAçÃO

í3.í - Estê contrâto será publicado êm eÍrato, no Diário Oficialdo Municipio de Allo Alegre

do Pindaré, corÍendo as despesas por conta do LOCATÁRIO, no prazo de ate 20 (vinte) dias

úteis após sua assinâtura.
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CLAUSULA OÉCIÍIIA QUARTA - DO FORO

14.í - Fica eleito o FoÍo da comaÍca de Santa Luzia - MA, responsável pelo Município de

Alto Alegre do PindaÍé, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que

seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente instrumento.

E, por estarem assim justas, acertadas e conlratadas, após lido e achado crnÍorme,

as partes, por seus representantes legais, firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias

de igual teor e forma, para um só efeito, na presençâ de 02 (duas) testemunhas quê

também os subscrevem.

Alto Alegre do Pindaré - MA, 17 de abril de 2023.

ELZA ITAR'A SANTOS DO NASCIMENTO
Secretáia Municipal de Ássisléncia Soc,a/

LOCATÁRIA

rd,o$ Rod-uro-,",- t ),to
JOSE RODR'GUES S'LYÂ

LOCADOR

Nome:

CPFi

,vlí
Nome:{.§r§.4-2, \,t

cpF: tcti co!\\5.51
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